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RESUMO

- ... 0 Dec.-lei n® 911, de 01-10-1969, que alterou a redacao do art. 66 da Lei n°® 4.728, de 14-07-1965, ndo
criou monopdlio em favor das entidades financeiras; ao reverso, estendeu o instituto a todos os credores
fiduciarios, inclusive, pois, aos consorcios de automéveis desde que, evidentemente, estejam autorizados
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. - A reforgar essa tese esta no art. 6° do
Dec.-lei 911/69, in verbis: "O avalista, fiador ou terceiro interessado que pagar a divida do alienante ou
devedor se sub-rogara, de pleno direito, no crédito e na garantia constituida pela alienacao fiduciaria". -
Vé-se, pelo dispositivo que qualquer pessoa, ainda que nao seja entidade financeira, pode exercer os
direitos decorrentes do contrato, por forca da sub-rogacdo, uma vez que também néo € privativa de sujeitos
especiais. - O STF j& decidiu a respeito: "A alienac¢éo fiduciaria é permitida aos consércios de automoéveis"
(STF pleno RE 90.636-3-SP, rel. Min. MOREIRA ALVES, in DJU 18-06-1979, p. 4.738). - Estas as razdes por
gue foi negado provimento a apelacéo. Julgado em 14-10-1980 Revista dos Tribunais. Agosto, 1981 - Vol.
550 - Pag. 156 EMFOR 414

EMENTA
A alienacéo fiduciaria em garantia ndo é privativa das entidades financeiras, podendo ser exercida pelos
consoércios de automaoveis, que, por isso, tém legitimidade para propor as acées dela decorrentes.
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